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INSTITUTO NEGÓCIOS PÚBLICOS DO BRASIL-ESTUDOS E PESQUISAS NA
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA - INP ■ LTDA

CNPJ 10.498.974/0001-09
NIRE 41206229732

5» ALTERAÇÃO CONTRATUAL

PREFEITURA MUNIC
FIs.n'’;

rVog'!*:
liènca;

IPAL DE BACA8AL -MA
05̂

Zox^

RUDIMAR BARBOSA DOS REIS, brasileiro, casado em comunhão universal de bens, empresário, portador
da Cédula de Identidade Civil RG sob n'’ 4,086.763-5 SSP/PR, inscrito no CPF sob n® 574,460,249-68,

residente e domiciliado na Rua Deputado Heitor Alencar Furtado 3315, Apartamento 20, Campo Comprido,
CEP 81,200-528, Curitiba-PR; e RUIMAR BARBOZA DOS REIS, brasileiro, casado em comunhão universal

de bens, empresário, portador da Cédula de Identidade Civil RG sob n** 4 418,244-0 SSP/PR. inscrito no CPF
sob n® 815.706,009-53, residente e domiciliado na Alameda Julia da Costa, n° 1417, 5“ andar, apto 501, QM,

Bigorrilho, CEP; 80,730-070, Curitiba-PR, sócios componentes da sociedade empresária limitada que gira sob

0 nome a denominação social de INSTITUTO NEGÓCIOS PÚBLICOS DO BRASIL - ESTUDOS E

PESQUISAS NA ADMINISTRAÇÃO PUBLICA - INP - LTDA, inscrita no CNPJ 10,498,974/0001-09

^ estabelecida Rua Doutor Brasilio Vicente de Castro. 111 - Salas 903 e 904, Edincio Eurobusiness, Bairro
Campo Comprido, CEP 81,200-526, Curitiba-PR, e filial inscrita no CNPJ 10.498.974/0002-81, estabelecida

na Avenida José Maria de Brito, 1707, Bairro Jardim das Nações, CEP 85,864-320, Foz do Iguaçu-PR,

devidamente registrada na Junta Comercial do Estado do Paraná sob 0 n® 41206229732, em 25/06/2008, e

última alteração arquivada em 05/07/2019. RESOLVEM, por este instrumento particular de alteração
contratual, modificar 0 seu contrato social, de acordo com as cláusulas seguintes;

CLÁUSULA PRIMEIRA. A sociedade passa a ter como sede e domicílio 0 endereço Rua Izabei a Redentora,
2356 - Edíf, Loewen, Sala 117, Bairro Centro, CEP 83005-010, São José dos Pinhais/PR.

CLÁUSULA SEGUNDA. Permanecem inalteradas as demais cláusulas vigentes que não colidirem com as
disposições do presente instrumento.

CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO

INSTITUTO NEGÓCIOS PÚBLICOS DO BRASIL - ESTUDOS E PESQUISAS NA ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA-INP-LTDA

CNPJ 10.498.974/0001-09

NIRE 41206229732

RUDIMAR BARBOSA DOS REIS. brasileiro, casado em comunhão universal de bens, empresário portador
da Cédula de Identidade Civil RG sob n® 4,086,763-5 SSP/PR. inscrito no CPF sob n° 574 460.249-68,

residente e domiciliado na Rua Deputado Heitor Alencar Furtado 3315, Apartamento 20, Campo Comprido,
CEP 81.200-528, Curitiba-PR; e RUIMAR BARBOZA DOS REIS, brasileiro, casado em comunhão universal

de bens, empresário, portador da Cédula de Identidade Civii RG sob n® 4.418.244-0 SSP/PR, inscrito no CPF
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INSTITUTO NEGÓCIOS PÚBLICOS DO BRASIL - ESTUDOS E PESQUISAS NA
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA - INP - LTDA
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sob n® 815.706.009-53, residente e domiciliado na Alameda Julia da Costa. n° 1417, 5° andar, apto 501, QM,

Bigorrilho, CEP: 80.730-070. Curitiba-PR. sócios componentes da sociedade empresária limitada que gira sob
0 nome a denominação social de INSTITUTO NEGÓCIOS PÚBLICOS DO BRASIL - ESTUDOS E
PESQUISAS NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA - !NP - LTDA, inscrita no CNPJ 10.498.974/0001-09,
estabelecida na Rua Izabel a Redentora, 2356 - Edif. Loewen, Sala 117, Bairro Centro, CEP 83005-010, Sâo
José dos Pinhais/PR, e filial inscrita no CNPJ 10.498,974/0002-81, estabelecida na Avenida José Maria de

Brito, 1707, Bairro Jardim das Nações, CEP 85.864-320, Foz do Iguaçu-PR, devidamente registrada na Junta
Comercial do Estado do Paraná sob o n" 41206229732, em 25/06/2008, e última alteração arquivada em

05/07/2019. resolvem CONSOLIDAR o seu contrato social, de acordo com as cláusulas seguintes:

CLÁSULA PRIMEIRA. A sociedade girará sob o nome empresarial de INSTITUTO NEGÓCIOS PÚBLICOS
DO BRASIL - ESTUDOS E PESQUISAS NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA - INP - LTDA, estabelecida na
Rua Izabel a Redentora. 2356 - Edif, Loewen, Sala 117, Bairro Centro, CEP 83005-010, São José dos
Pinhais/PR e filia! na Avenida José Maria de Brito, 1707, Bairro Jardim das Nações, CEP 85 864-320, Foz do

Iguaçu-PR.

Parágrafo único, A empresa utiliza o nome fantasia: INP.

CLÁSULA SEGUNDA: A sociedade tem por objeto a atividade de pesquisa e estudos mercadológicos,

edição, publicação de livros, revistas e boletins, promoção e realização de cursos, palestras e seminários,
assessoria e consultoria nas áreas de licitações  e administração pública, comércio varejista de jornais e
revistas, desenvolvimento de programas de computador sob encomenda e assessoria em software,

programas de informática, treinamento em desenvolvimento profissional e gerencia!,

CLÁUSULA TERCEIRA. A sociedade iniciou suas atividades em 25 de junho de 2008 e seu prazo de

duração é indeterminado.

Parágrafo único. A sociedade poderá abrir ou encerrar filiais, agências ou sucursais em qualquer ponto do
território nacional, a critério dos sócios, atribuindo-lhes capital autônomo, para fins de direito.
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INSTITUTO NEGÓCIOS PÚBLICOS DO BRASIL - ESTUDOS E PESQUISAS NA

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA - INP - LTDA
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CLÁUSULA QUARTA, O capital social é de RS 205.000,00 (Duzentos e cinco mil reais) dividido em 205.000

(Duzentos e cinco mil) quotas de valor nominal de R$ 1,00 (Um real) cada uma, subscrita e já integralizadas,

em moeda comente do Pais, pelos sócios e distribuídas da seguinte forma:

ifcnca;

Valor em reais%Sócios Quotistas Quotas

123.000,00IRUDIMAR BARBOSA DOS REIS 60 , 123.000
82.000 82.000,0040IRUIMAR BARBOZA DOS REIS

205.000,00TOTAL 100 ! 205.000

Parágrafo primeiro. A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas representativas do

capital social, mas todos respondem solidariamente pela íntegralizaçáo do capital social.

Parágrafo segundo. As quotas são indivisíveis, reconhecendo a sociedade um só possuidor para cada uma
delas.

CLÀSULA QUINTA. A administração da Sociedade caberá ao sócio RUDIMAR BARBOSA DOS REIS.

autorizado ao uso do nome empresarial individualmente, ao qual cabe a responsabilidade ou representação

ativa e passiva da Sociedade, em juízo ou fora dele, podendo praticar Iodos os atos compreendidos no objeto
sociai.

CLÀSULA SEXTA. Ficam os administradores vedados a usar a denominação social em negócios estranhos

aos interesses ou objetivos sociais, ou assumir obrigações seja em favor de qualquer dos quotistas ou de
terceiros, bem como onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, sem autorização dos domais sócios.

Parágrafo primeiro. No exercido da administração, ficam os administradores investidos dos mais amplos e

gerais poderes de gestão próprios do cargo, a fim de garantir pleno funcionamento dos negócios sociais  e a

realização do objetivo da Sociedade.

Parágrafo segundo Nos limites de suas atribuições  e poderes, é ilícito aos administradores por assinatura

individual, constituir procuradores, em nome da sociedade, especificando no instrumento os atos e

operações que poderão praticar e o prazo de duração do mandato que deverá coincidir com o ano-calendário,
exceto 0 mandado judicial, que poderá ser por prazo indeterminado.
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Parágrafo terceiro Cessará a responsabilidade dos administradores, pelos atos praticados durante o

periodo de sua gestão, com a aprovação das contas do exercicio social a que se referirem.

CLÁSULA SÉTIMA. Os atos de quaisquer sócios, administradores, empregados ou procuradores da

sociedade, referentes a obrigações relativas a negócios ou operações estranhas ao objeto social, tais como

fianças, avais, endossos ou quaisquer garantias em favor de terceiros sâo expressamente vedados, sendo

nulos e inoperantes em relação à sociedade.

CLÁSULA OITAVA. Os sócios que prestarem serviços  ã sociedade poderão efetuar retiradas mensais a titulo

de pró-labore, que serão levadas à conta de resultado e cujos níveis serão fixados de comum acordo,

anualmente, por consenso unânime na reunião de sócios.

CLÁSULA NONA. As quotas são indivisíveis em relação à Sociedade e não poderão ser caucionadas,

empenhadas, oneradas ou gravadas, total ou parcialmente, a qualquer titulo, sem o prévio consentimento dos

demais sócios, ficando assegurada a estes a preferência na aquisição, em igualdade de condições e na

proporção das quotas que possuirem, observado o quanto segue:

I - Os sócios deverão ser comunicados, por escrito, para se manifestarem a respeito da preferência no

prazo de 30 (trinta) dias;

II - Findo 0 prazo para o exercício da preferência, sem que os sócios se manifestem ou. havendo

sobras, poderão as quotas ser cedidas ou alienadas a terceiro.

III - A notificação deverá conter a quantidade de quotas e o preço por elas exigido.

Parágrafo único. As quotas são livremente Uansferiveis entre os sócios com consentimento prévio.

CLASULA DÉCIMA. Na hipótese de todos os sócios manifestarem o direito de preferência, a cessão das

quotas se fará na proporção das quotas que possuirem. Se apenas parte dos sócios exercerem esse direito

os demais poderão, no prazo adicional de dez dias. adquirir, mediante rateio, as quotas disponíveis.
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INSTITUTO NEGOCIOS PÚBLICOS DO BRASIL - ESTUDOS E PESQUISAS NA
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA - INP - LTDA

CNPJ 10.498.974/0001-09
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5" ALTERAÇÃO CONTRATUAL
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CLÁSULA DÉCIMA PRIMEIRA. A Sociedade somente poderá exercer o direito de preferência à aquisição

total ou parcial de quotas, se os sócios não exercerem, no prazo de 24 horas, preferencialmente aos

terceiros, estranhos à Sociedade, observando que esta aquisição se faça com prejuízo do capital social ou

das reservas de capital. Devendo utilizar os recursos de reservas de lucros, Estas quotas permanecerão em

tesouraria pelo prazo máximo de 180 dias e se nào forem alienadas neste prazo, a Sociedade devera

promover a redução do capital social no montante equivalente ao valor nominal das quotas, revertendo o seu

valor para a conta de lucros que originalmente disponibilizou os recursos para as quotas em tesouraria.

Parágrafo único. Esta opção condicionada à existência de disponibilidades suficiente para satisfazer o direito

do sócio que se desliga, sem afetar a integridade do capitai social e reservas.

CLÁSULA DÉCIMA SEGUNDA, Anuaimente em 31 de dezembro será levantado um balanço geral do ativo e

passivo da Sociedade e os resultados apurados, lucros e prejuízos, serão distribuídos aos sócios

proporcionalmente, em conformidade com as disposições legais pertinentes e nos termos do artigo 1.065 do
Código Civil Brasileiro.

Parágrafo primeiro. Â Sociedade poderá, por deliberação da maioria simples do capital social, levantar

balanços intermediários para qualquer fim, inclusive distribuição de lucros existentes em qualquer época do
ano.

Parágrafo segundo. Os sócios, por maioria simples do capital social, poderão decidir pela retenção dos

lucros, se a sua distribuição afetar o equilíbrio financeiro da empresa.

CLÁSULA DÉCIMA TERCEIRA. Os sócios serão obrigados a reposição dos lucros e das quantias retiradas,

a qualquer titulo, ainda que autorizados pelo contrato, quando tais lucros ou quantias se distribuírem com

prejuízo de capital.

CLÁSULA DÉCIMA QUARTA. Todas as deliberações sociais serão definidas em reunião de sócios, no

entanto, para as matérias abaixo arroladas, dependerão de quórum qualificado para aprovação pelos sócios
quotistas:
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1. A$ deliberações para os seguintes assuntos requererão a maioria simples do capital social, ou

seja, um quórum de cinquenta por cento mais um do capital social:

a} A designação dos administradores em ato separado, sócio ou não;

b) A destituição dos administradores,

c) O modo e o valor da remuneração dos administradores:

d) Pedido de Concordata ou Falência;

e) Exclusão de sócio nos termos do art. 1.085 do Código Civil.

2. As deliberações para os seguintes assuntos requererão quórum de 75% {setenta e cinco por

cento):

a) A modificação do contrato social;

b) A transformação da Sociedade, ou a fusão, cisão ou incorporação’

c) Resolução, dissolução e cessação do estado de liquidação:

d) Aumento ou redução de capital com bens ou moeda corrente.

3. Requererão quórum de 2/3 (dois terços) das deliberações sobre os seguintes assuntos:

a) A aprovação das contas da Administração:

b) Destituição de sócio nomeado administrador;

c) Designação de pessoa não sócia na Sociedade no caso de capital inteiramente integralizado;

d) A participação nos lucros dos administradores  e dos empregados,

O ingresso na Sociedade dos herdeiros do sócio falecido, por requerimento do invenlanante, em

substituição ao pagamento dos haveres do “de culus";

f) A nomeação ou destituição de tiquidantes e o julgamento de suas contas;

g) Investimento em outras empresas, coligadas ou controladas;

h) Aprovação de laudo de reavaliação a valor venal de bens ou direitos do ativo imobilizado e intangível.

e)

4. Requererão quórum de 100% (cem por cento) das deliberações sobre os seguintes assuntos:

a) Designação de pessoa não sócia na Sociedade, enquanto o capital não estiver totalmente

integralizado;

b) Aquisição, alienação e oneraçâo de bens imóveis ou constituição de ônus reais e a prestação de

garantias de quaisquer naturezas a obrigação de terceiros.

6
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Parágrafo primeiro. A reunião dos sócios será realizada a qualquer época, mediante convocação dos
administradores ou sócios, indicando a matéria a ser deliberada. Dessas reuniões deverão ser elaboradas as

correspondentes atas, as quais serão lavradas no Livro de Atas da Administração.

Parágrafo segundo. Dispensam-se as formalidades descritas no parágrafo anterior quanto todos os sócios

comparecerem ou decidirem por escrito sobre a matéria que seria objeto da reunião.

Parágrafo terceiro. Dispensam-se as formalidades de convocação, previstas no §3° do art. 1.152 do Código

Civil de 2.002, quando sócios representando % (três quartos) do capital votante comparecerem ou se
declararem, por escrito, cientes do local, data. hora e ordem do dia.

Parágrafo quarto. As deliberações da reunião vincularão todos os sócios ainda que ausentes ou dissidentes

e. exceto aquelas previstas em Lei. serão tomadas por maioria absoluta, não sendo considerados os votos
em branco.

CLASULA DÉCIMA QUINTA. As demais deliberações não citadas aqui podem ser decididas por maioria

absoluta de votos, com base na quantidade de quotas de cada sócio.

CLASULA DÉCIMA SEXTA. Qualquer sócio pode retirar-se da Sociedade, mediante notificação aos demais,

a qualquer tempo, por vontade própria, por dissidência em relação à alteração contratual deliberada pela

maioria pela falta de afeição social, conforme art. 1.029, da Lei 10.406/02, e por outras razões de foro

íntimo, recebendo seu capital, lucro e haveres, segundo dados em balanço patrimonial especial levantado no
més do evento, pagáveis na forma do disposto neste contrato.

CLÁSULA DÉCIMA SÉTIMA. O sócio que, por divergir de alteração contratual deliberada pela maioria,
desejar retirar-se da Sociedade, deverá notificar os demais, por escrito, com antecedência do prazo minimo
de 30 (trinta) dias. a contar da deliberação que disconlou. Findo o prazo da notificação o silêncio será tido
como desinteresse.

Parágrafo primeiro. Se os demais sócios adquirirem as quotas do sócio retirante, os haveres deste serão

pagos, apôs o levantamento do balanço patrimonial espeaai levantado no més do evento, pagáveis na forma
do disposto neste contrato.

Parágrafo segundo. As quotas são livremente transferíveis entre os sócios, com consentimento prévio

CLÁSULA DÉCIMA OITAVA, A Sociedade entrará em liquidação, caso ocorra qualquer das hipóteses
previstas em Lei, ou por decisão de maioria simples do capital social

7
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Parágrafo primeiro. Em c3so de liquidação ou dissolução da Sociedade, o liquidante serà indicado por

quotistas representando a maioria do Capita Social, hipótese em que os haveres da Sociedade serão

empregados na liquidação das obrigações da mesma  e o remanescente, se houver, serão divididos entre os

quotistas na proporção do número de quotas que cada um possuir.

Parágrafo segundo. O falecimento, exclusão por qualquer motivo ou interdição de qualquer sócio não

dissolve a Sociedade. Sendo impossível ou inexistindo interesse dos herdeiros ou dos sócios remanescentes

na continuação da Sociedade, o valor de seus haveres será apurado e liquidado com base na situação

patrimonial da mesma, à data da resolução, verificada em balanço especialmente levantado.

Parágrafo terceiro. Terminada a apuração dos haveres, estes serão pagos ao sócio retirante ou aos

herdeiros do sócio falecido, sucessores ou representantes legais, em 24 parcelas mensais e sucessivas, com

juros de 12% ao ano. Os herdeiros do sócio falecido não serão admitidos à Sociedade, salvo decisão

unânime em contrário dos sócios supérstites.

Parágrafo quarto. No relacionamento com a Sociedade, no caso de morte de sódo, os herdeiros serão

repre^ntados pelo inveníariante,

CLÁSULA DÉCIMA NONA, Ocorrendo a dissolução, liquidação, extinção, falência, concordata ou msolvéncia

de sócia pessoa física, os seus sucessores poderão substitui-lo na Sociedade, desde que comuniquem à

Sociedade a sua intenção de nela continuar, por escrito, contra recibo, no prazo de 30 {trinta} dias, a contar

da data do evento, ficando assim sub-rogados de pleno direito em Iodos os seus direitos e deveres.

CLÁSULA VIGÉSIMA. Será excluída da Sociedade de pleno direito, a Sociedade empresária que for

deflagrada falida, ou ainda qualquer sócio por incapacidade superveniente à assinatura do presente
instrumento, observado o arf. 1030 da Lei n" 10,406/2.002.

CLÁSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA. Poderá ser excluído da Sociedade por justa causa o sócio que coloque em
risco a continuidade da Sociedade, em virtude de atos de inegável gravidade, pelos sócios que representam

mais da metade do capital social nos termos do art. 1.005 do Código Civil. Os haveres dos sócios excluídos

serão liquidados com base em um balanço especial na data da deliberação.

Parágrafo único. Para os efeitos do disposto nesta cláusula, considera-se justa causa para exclusão de

sócio (i) abertura de processo concursal, falência, a concordata ou sob qualquer forma caracterizada de

insolvência, (li) violação de cláusula contratual, (lll) conconéncia desleal, (IV) uso indevido da denominação

8
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social, (V) não inlegralização da própria participação no capital social, (VI) a declaração de incapacidade. (VII)
geração de grave desinteligência entre os sócios, (VIII) prática de outros atos de inegável gravidade, (IX)
condenação por crime por qualquer natureza, de modo especial aqueles que impedem o exercicio de
atividade mercantil.

02a

CLÀSULA VIGÉSIMA SEGUNDA. Delibera-se por não constituir Conselho Fiscal.

CLÁSULA VIGÉSIMA TERCEIRA. Declara 0 administrador que não está impedido por Lei especial de
exercer a administração da Sociedade, nem condenado a pena que vede, ainda que temporariamente, 0
acesso a cargos públicos, crime (alimentar, prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, crime contra
a economia popular, contra 0 sistema financeiro nacional contra as normas de defesa da concorrência, contra

as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade.

CLÁSULA VIGÉSIMA QUARTA. Este contrato social rege-se pelas disposições relativas às ‘Sociedades
Limitadas” do Código Civil Brasileiro (Lei 10.406/2.002, artigos 1.052 a 1,087_ e, subsidiariamente, no que for
aplicável pela Lei n® 6,404 de 15 de dezembro de 1.976 e suas posteriores aílerações.

Parágrafo único. As panes elegem 0 Foro da Comarca de Curitiba - Paraná, para dirimir quaisquer litigios
entre as partes que venham a ocorrer em decorrência do presente contrato.

E por estarem assim justos e contratados assinam  0 presente instrumento.

Curitiba, 17 de junho de 2021.

A(T

s.,

RUDIMAR BARBOSA DOS REIS RUIMAR BARBOZA DOS REIS

9
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão  e Governo Digital

Secretaria de Governo Digital

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração
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PRErEITtlRAf.wf^iClPAL DE BACA6-U ●
FIs.n': <^^0

Pfoc,n': (rvi / ATERMO DE AUTENTICIDADE
tVííica:

Wagner Alves de Souza, com inscrição ativa no CRC/PR. sob o n° 065819, inscrito no CPF n° 03980143961,

DECLARO, sob as penas da Lei Penal, e sem prejuízo das sanções administrativas e cíveis, que este documento é

autêntico e condiz com o original.

Eu

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S)

NomeN° do RegistroCPF

WAGNER ALVES DE SOUZA06581903980143961

CBRTI?ICO O RSQISTSO EK 31/06/3021 16!31 SOB H* 30313B74490.

PROTOCOLO: 213874490 DE 18/06/3021.

CÕDIOO DE VERIFICAÇÃO: 13104358171. CNPJ DA SEDE: 10498974000109.
HIRB; 41306229732. COH EFEITOS DO REGISTRO EH: 17/06/3031.

IH6T1TUTO NEGOCIOS POBLICOS DO BRASIt

ADHIHISTRAÇÂO POBLTCA - IHP

ESTUDOS B PESQUISAS NA
LTDAJUCEPAR

LEXMDRO MARCOS RAYSBL BISCAIA

SBCRETÃRIO●OBRAL
wwv. eJBpr«4*CaclI .pr.gov.br

A validAdo dette do«w»«nto. icçreaae, íiea 4 co^rovaçio de aua autencieidade noa reapectivo* portais.
Iníorvando seus respectivos cddigos de verificaçAo.



CNH Digitai
Departamento Nacional de Trânsito

PREFcITiíRÂ MUNICIPAL DE BACA8AL -fM4

Fls,n’;

rtítria;
QR-CODE
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Documento assinado com certificado digital em
conformidade com a Medida Provisória n°

2200-2/2001. Sua validade poderã ser confitmada por
melo da comparação deste Etrqurvo digital com o

arquivo de assinatura (.p7s) no endereço:
< htip://www.serpro.gov.br/assinador-digital >.
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CNH Digital 06^Fls,n»;
Departamento Nacional de Trânsito

Ri'bríca:

QR-CODEft CPÚDlICA FCtHKAflVA DO BftASIL
ihlVàtkMriilMVA
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Documento assinado com certificado digital em
conformidade com a Medida Provisória n°
2200-2/2001. Sua validade poderá ser confirmada por
meio da comparação deste arquivo digital com o
arquivo de assinatura (.p7s) no endereço:
< http://www/.serpro.gov.br/assinador-digitd >.
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NEGOCIOS
PÚBLICOS

PREFEITitRA MUNICIPAL DE 6ACABAL ● MAInstituto FIs.n“;
Pfoc.íi': :=^oc>^o\l 2<-)25
rn>í)nc3:

DECLARAÇÃO

O Instituto Negócios Públicos do Brasil. CNPJ: 10,498.974/0002-81, Declara,

diante o contido nos artigos 1” e 2°, inciso V da Resolução n® 07 do Conselho Nacional de

Justiça, de 18 de outubro de 2005, que esta empresa não possui em seu quadro societário,

qualquer sócio na condição de cônjuge, companheiro, ou parente em linha reta ou colateral até o

terceiro grau, inclusive, dos respectivos membros, juizes vinculados, ou servidor investido em

cargo de direção e assessoramento dessa Corte de Justiça

Declara, ainda, que no caso de alteração da situação societária que se enquadre

na referida resolução, compromete-me a comunicar tal fato a essa instituição tão logo seja o

mesmo verificado.

“Art. 1® É vedada a prática de nepotismo no âmbito de todos os órgãos do Poder Judiciário, sendo

nulos os atos assim caracterizados.

“Art.2° Constituem práticas de nepotismo, dentre outras: (...) V - A contratação, em casos

excepcionais de dispensa ou inexigibiiidade de licitação, de pessoa jurídica de qual sejam os

sócios, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta ou colateral até o terceiro grau, inclusive,

dos respectivos membros ou juizes vinculados, ou servidor investido em cargo de direção e de

assessoramento.”

Curitiba/PR, 17 de Janeiro de 2023

c V\

RUDIMAR BARBOSA DOS REIS

PRESIDENTE

INSTITUTO NEGÓCIOS 1'imUCOS

Rua Izabel A Redentora, n® 2356 - Sala 117 - Centro, Slo José dos Pinhais/PR | CEP 83,005-010

Fone (41) 3778-1700 | www.negociospublicos.com.br  | seminarios@)negociospublícos.com.br



NEGÓCIOS
PÚBLICOS

PREFEITURA MUNigpÂL DE BACABAL ● MA  oevInstituto

Proc,fi*: ::?oo]ori 2ol^'
íi'bi!ca:

DECLARAÇAO

Instituto Negócios Públicos do Brasil Ltda

Situada na Av. José Maria de Brito, 1707, Jardim das Nações, na cidade de Foz de Iguaçu/PR.

Inscrita no CNPJ-MF sob o n.® 10.498.974/0002-81, por intermédio de seu representante legal o

Sr. Rudimar Barbosa dos Reis, portador da identidade n® 4.086.763-5 e CPF 574,460.249-68,

DECLARA, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua

habilitação no presente processo de contratação por inexigibilidade de licitação, ciente da

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Curitiba/PR, 17 de Janeiro de 2023

RUDIMAR BARBOSA DOS REIS

PRESIDENTE

'●●'●TmtTO NtGÓCIOS PÚBLICOS

Rua Izabel A Redentora, n® 2356 - Sala 117 - Centro, São José dos Pinhais/PR | CEP 83.005-010
Fone (41) 3778-1700) www.negociospufallcos.com.br  | seminarios@negociospublicos.com.br



NEGOCIOS
PÚBLICOS

DE BãCASAL ■ MA

^^^'C2oo_Loljy^2El~
ftiivics; ^

Instituto

DECLARAÇÃO

O Instituto Negócios Públicos do Brasil Estudos e Pesquisas na Administração Pública - INP

Ltda, inscrito no CNPJ n® 10.498.974/0002-81, por intermédio de seu representante legal o Sr.

Rudimar Barbosa dos Reis, portador da identidade n° 4.086.763-5 e CPF 574.460.249-68,

DECLARA, para fins de cumprimento ao disposto no inc. XXXlll do art. 7“ da Constituição

Federal e no inciso V do art. 27 da Lei 8.666/93, acrescido pela Lei 9.854/99, que não emprega

'^menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de

16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz.

Curitiba/PR, 17 de Janeiro de 2023

\

RUDIMAR BARBOSA DOS REIS

PRESIDENTE

CN-J n i UI o NEGOCIOS PUBtICOS

Rua Izabel A Redentora, n® 2356 - Sala 117 - Centro, São José dos Pinhais/PR | CEP 83.005-010

Fone (41) 3778-1700 | www.negoci05publicos.com.br  | seminarios(S)negociospublicos.com.br



PREFEiTüRA MUNICIPAL DE BACABAL -MA
Rs, n";
Pfoc.rf: ~Booloi/ 2oZ?

m
B><réa:

L  MINISTÉRIO DA FAZENDA
”  Secretaria da Receita Federal do Brasil

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: INSTITUTO NEGOCIOS PÚBLICOS DO BRASIL - ESTUDOS E PESQUISAS NA
ADMNIlSTRACAO PUBLICA - INP - LTDA
CNPJ: 10.498.974/0001-09

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar  e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n*^ 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos
em Divida Ativa da União (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 do CTN, ou
garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de
execução fiscal, ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins de
certificação da regularidade fiscal.

Conforme disposto nos arls. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabeledmento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://wwvir.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 08:43:44 do dia 20/01/2023 <hora e data de Brasília>.
Válida até 19/07/2023,

Código de controle da certidão: 5BE9.DD68.D83F.CE07
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



Estado do Paraná
Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná
PREFEITiíRA MUNICIPAL DE 8ACABAI.MA

;

Bc6nca;

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

N®029251247-09

Certidão fornecida para o CNPJ/MF;
Nome; CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR

10.498.974/0002-81

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.

Obs.; Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento  de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 30/05/2023 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet

www.fazenda.pr.gov.br

Pé^ia foe 1

Bnbdo via Intamal POthca Í3MI/S0231&3S:22)



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE FOZ DO IGUAÇU
CN.P,;, :76.206.S06/0001-40

Praça: Getulio Vargas, N®20O - Centro - CEP: 85851-340 F02 do Iguaçu - PR
E-mail: 24haas@pmfi.pr.gov.br

Home Page:http://www.pmfi.pr.gov.br/

DIRETORIA DE RECEITA
CERnDÃO NEGATIVA DE TRIBUTOS MUNICIPAIS - PESSOA JURÍDICA

NO 1972710/2023
PREFEiTURÂ M WAlOE BACABAL ●
Fls.n«;

Procff:

£2

INSTTTLTTO NEGOaOS PUBUC05 00 BRASIL - ESTUDOS E PESQUISAS NA

ADMINISTRAÇÃO PUBLICA - INP - LTDA
Nome do Requerente:

INSTITUTO NEGOaOS PUBUCOS DO BRASIL ■ ESTUDOS E PESQUISAS NA

ADMINISTRAÇÃO PUBLICA - INP - LTDA

10498974000281

77423

Razão Social:

CNP3:

CME:

Ativ. Principal:

Endereço:

Bairro:

Complemento:

Cidade:

AVENIDA JOSÉ MARIA DE BRITO

PARQUE MONJOLO

1707N<>:

FOZ DO IGUAÇU UF: PR

Finalidade:

Observação:

Situação do CME: Empresa com situação de Cadastro ATIVA

Atendendo solicitação da parte interessada, verifrcou-se os registros do DEPARTAMENTO DE RECEITA, e

constatou-se a INEXISTÊNCIA débtos fributários vencidos em nome do contribuinte acima identificado. Fica resalvado

0 direito da Fazenda Publica Municipal cobrar débitos posteriormente constatados, mesmo referente ao período nesta

certidão compreendido

Foz do Iguaçu PR segunda-feira, 30 de janeiro de 2023 às 00:00 hs.

Certidão válida até 30/04/2023

CERnDÃO CONCEDIDA GRATUITAMENTE

A autentiüdade dessa certidão poderá ser confirmada na página da Seaetarta Municipal da Fazenda
(www2.pmfl,pr.gov,br/24noras) através do código de autenticidade N® 1972710
Aprcvada pdo Decreto n® 23988/201S
Emitente: 24horas



Empresas cadastradas para o CNPJ:
Aa(«s iMnf
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Pft£FclTiJRAMIiN!C[Pi^ DE BACASAL ● ●}\
Fis.n'’; m
Proc.fi*:_^ojíoj/Z^p.?
Hiíiréa;

CAiXA
CAIXA ECONOMlCA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:
Endereço:

10.498.974/0002-81

INSTITUTO NEGOCIOS PUBUCOS 00 BRASIL LIDA

AV JOSE MARIA DE BRITO 1707 / JARDIM DAS NACOES / FOZ DO IGUAÇU
/ PR / 85864-320

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação reguiar perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade: 12/02/2023 a 13/03/2023

Certificação Número: 2023021220265040335333

Informação obtida em 13/02/2023 11:57:59

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br
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PíiEFElTURA MUNICIPAL DE BACABAL ● MAmFl3.n":

MmPODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: INSTITUTO NEGOCIOS PÚBLICOS DO BRASIL

NA ADMNIISTRACAO PUBLICA

CNPJ: 10.498.974/0002-81

Certidão n°: 4437811/2023

Expedição: 30/01/2023, às 15:43:29

Validade: 29/07/2023

de sua expedição.

180 (cento e oitenta

ESTUDOS E PESQUISAS

INP - LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

) dias, contados da data

Certifica-se que instituto negocios públicos do brasil - estudos e

PESQUISAS NA ADMNIISTRACAO PUBLICA

inscrito(a) no CNPJ sob o n° 10.49 8.974/00 02-81, não consta como

inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns. 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

LTDA (MATRIZ E FILIAIS),INP

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais  e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

Dúvidas e suaestüt-a: cndr.rírsc.. jus ,br



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
COMARCA DE FOZ DO IGUAÇUESTADO DO PARANA

FirNClOSARIlB JUR.AMENTAIX)SCARTORIÜ DISTRIDUIDOR. CONTADOR,
PARTIDíJR, DRRaSITÁRiO PÚBLICO,
AVAUADüR JLDICI AL BEL. GUAIPIAIB. DII.Aimo

BEL. KSTELA CRISTINA DE O. GONÇALVES
BEL. ARIANE JACQLÜLINE GONZALF.ESERVENTIJ.ARIA TlTUl-AR

TRAO NAZARI-CPE 0.19.045.719-15

PREFEITURA MUNICIPAL DE BACABAL ● MA
mFis.n«;

CERTIDÃO NEGATIVA
(PARA FINS GERAIS)

Pfoc.fi’: .^coioi I ZoZ^
Rtibrica;

IRACI NAZARI, Titular dos Cartórios Distribuidor, Contador, Partidor, Avaliador e
Depositário Público da Comarca de Foz do Iguaçu, Estado do Paraná, na forma da lei
etc...

CERTIFICO a pedido de parte interessada, que revendo os livros e arquivos_de
Distribuição Cível existentes, sob minha guarda neste Ofício, verifiquei neles NÃO
CONSTAR, em andamento, EXCLUSIVAMENTE ações de FALÊNCIA, CONCORDATA.
RECUPERAÇÃO JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL, em desfavor de:

INSTITUTO NEGOCIOS PÚBLICOS DO BRASIL LTDA CNPJ: 10.498.974/0002-81

pada e passada nesta cidade e comarca de FOZ DO IGUAÇU, Estado do
PARANÁ, ao(s) 09 dia(s) do mês de fevereiro do ano de 2023.

Buscas procedidas no(s) último(s) 40 ano(s).

O REFERIDO É VERDADE E DOU FÉ.

CARTÓRIO DISTRIBUIDOR PÚBLICO

«● L

IRACI NAZARI
' 1*^ ni»

QR Code de Autenticação
Disponível por 30 Dias

BO&AIXO OI IAU»04444H<SÉOO

OâTAlÉDttôA OC râZ DO OUACU

Avenida Pedro Basso, 1001 - Jardim Pólo Centro-Poz do Iguaçu - Paraná-CEP: 85.863-756
TASSIÉLY

Página 1/1
Para verificara autenticidade deste documento, acesse www,distrtbutdorfoz.com.br com o código 90D1FF2

EMOLUMENTOS DESTA CSSTIDAO: Rí 38.16.
A preaonle Certidão «omente terá validade com o Carintbo Oficial do CarlóríD Distribuidor.



PREfciTURA municipal DE EACABAL > MA
C'^0Fls.n';

Siirira:
Ministério da Economia

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão  e Governo Digital
Secretaria de Gestão

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Declaração
Declaramos para os fins previstos na Lei n- 8.666, de 1993, conforme documentação registrada no SICAF, que a
situação do fornecedor no momento é a seguinte:

Dados do Fornecedor

CNPJ:

Razão Social:
10.498.974/0002-81

INSTITUTO NEGOCIOS PÚBLICOS DO BRASIL - ESTUDOS E PESQUISAS
NA ADMNIISTRACAO PUB

DUNS®: 89»»»»»43

Nome Fantasia:

Situação do Fornecedor: Credenciado

Natureza Jurídica:
MEI:

INP

SOCIEDADE

Não

Data de Vencimento do Cadastro: 03/11/2023
 EMPRESÁRIA LIMITADA

Micro EmpresaPorte da Empresa:

Ocorrências e Impedimentos
Ocorrência;

Impedimento de Licitar:

Nada Consta

Nada Consta

Níveis cadastrados:

I - Credenciamento

II - Habilitação Jurídica

III - Regularidade Fiscal e Trabalhi.sta Federal

Receita Federal e PGFN

FGTS

Trabalhista (hupy/www.tsi.jus.br/certidao)

Validade

Validade

Validade

19/07/2023

27/02/2023

29/07/2023

rV - Regularidade Fiscal Estadual/Distrital e Municipal

Receita Estadual/Distrital

Receita Municipal

VI - Qualificação Econômico-Financeira

Validade:

Validade:
30/05/2023

30/04/2023

Validade: 31/05/2023

Esu declararão é uma simples consulta e não lem efeito legal

Emitido cm: 30/01/2023 15:52
CPF: 574.460.249-68 Nome:

1  de 1
 RUDIMAR BARBOSA DOS REIS

Asy.
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIAO

CERTIDÃO NEGATIVA

DE

LICITANTES INIDÔNEOS

Nome completo; INSTITUTO NEGOCIOS PÚBLICOS DO BRASIL - ESTUDOS E
PESQUISAS NA ADMNIISTRACAO PUBLICA - INP - LTDA

CPF/CNPJ: 10.498.974/0002-81

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o (a) requerente

acima identiflcado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inidôneos para

participar de licitação na administração pública federal, por decisão deste Tribunal, nos
termos do art. 46 da Lei n" 8.443/92 (Lei Orgânica do TCU).

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não

notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu

prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão
de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial.

Certidão emitida às 11:10:53 do dia 08/02/2023, com validade de trinta dias a contar da
emissão.

A veracidade das infonnações aqui prestadas podem ser confirmadas no sitio
littns://cQntas.tcu.aov.br/ords/F?p^lNABILITADO:5

Código de controle da certidão: VXDR080223111053

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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Certidões

Instíbto Negócios Públicos do Brasil Lfda

Dab VjSdadeNorm Cerddte

A í/Nir.*CorTi«tc;g V >id rArqvf/o^J'VVtaj*>o«com*<MVC< ittOMtfESTADUAL RJJAL 30-05*2023|| (.1f.CoTterciâlLU^BdXi iA'i»jfA>‘?ud^ tqu no «come rciiVC*n4D««^TA0uAl HUAL 3045*2023. pdT} Oftaflo EsMual 30105/2023

▲ (/TJP/Co'r*rcaVlJa3‘tU'«;tr4r'iuive^iM/Qu^»co'mrettt*C«fMMWFalèneí» 'INP FOZ ti 03 2023.tx^% í''ir.'0*«T« fç J r qg i C*Ak4o FsttnpaA ● Concordata 11/03/2023l●ccr’●'t.«K«'Wo«fc'f●ltrv:« ●INPFOZ*vc 11 03 2023

▲ (^r/^.Corr^tc jlütVEaiTarArqutvD^iXlArquPvoacorrmCdKCattdMVFECCPAL F1UAL 1347<2023.pdOn I. IP u i i».is >. ti ArquM>)g't* rc|y so < R> m«rt VT ED&UL FtlJAL 1M7*2023 pdT) iaC7/2023CMldSo FMaral

X i/NP/Corn«x «l'Jl L ü »Ya<AraM7ir<Ui/aiiM}«CCtfl«rc«Ml>rWMVUI>^ flUAL 30-04-2023 oJHU :‘lP''Coír4tc>ii'JH'3i «.'Ar4«M))^r4.<A.c«r»>*AlCM*WW0fiaPAL FILIAL 30-04-2023.pd) C«ftidtâ MuiMeipal 30I04/7Q23

<1 t/^P/rcTta.xi^C*! AarratAtctiVTs^^uii^VaO^wri^fedlC^rMOM/TRAaAlJtSTA FlUAL 2»l7*2023.DdOk /'BP/CCT4IC 3 tU! i'Ba^rArftA«^grLa rauN«-« «FC^rtideMnRABALHSTA FIÜAL 2O47.3023.«^ C*(tiAo rJagadaq da 04btt« Tnbalvsta 29^7/MÍ3

A ('S^/Con^ r: s ul Es r a'A 'quve^i^Urquve: »nwc«VC«fMotVDacta r»;da Ar«n«pDQsmo INP.pd)k (V-Ç^T4 IL* t '0’Ar9.*«’^u!ÍA rquf<9^n>»tC«lC«d)do««/Oac4ar*ç4o AnbnapOtwm OvUarpçAo ●AncnecoQsnv 17/02/2023

A (/rA^.CcT^^t «lu*.kPs'isrArauN'o‘>viA'^N«scoir*'c«liCa<icb«$/0»c1a'9tJ« FaiM irrcedemk ^ c.>-e : 3l.U;'I'3 - ^.Nv'>u’t^r9«MO*<WTWC*IC«<ta9MOa(h/*ç*d FaM lmpMO««a INP.pd) 0*Chr»çAa ● Faots trr^áOvoi 17(02/2023

▲ (/NPrCeana re a «'a-o. t?;vD:corr«it«i^«'t0c«6/C«darMF ^ E/r^rags Manor IKF.pAk Ir C >r a': L í.' * '«'-i^j^*nrtaf^»>i»««offa<c^>Ça»Wfta^iathanéo Nto Ernprvga Manof ItJR 17X12/2023DacbrsçAo «Fttcamwa^ manor

k|J>^/Conv*'ciaFU'.l8a:<arAr9^NQ7uiiA;(y;,NO»ee'r«reitVC«r1id9n/rCTS RUAL 13*0^2023 ptf)k  3i.»l FOTS 13AV2023' 3 '* fqjii^^wrta/^«*»OKorratf>CaffUi>a tiF&fS RliAL I3434023.pdf)

4i('riPiCc'^ (-'cialc^SMTarArqijivu^urVArquMaeciDafciaKadiOMS/SCAF RUAL 2*42*2023 pdf)k V' Cv ~ t': <3l vU ss >a »^jwo»corr»y»>OaftiA>a tfflCA F R UAL 2742*2023.ptf) SICAF 2742/2023

A (/NP/Cân^reiafUWBserjrArquNiQ^uftArguivtKcerrwrcis^rtidMa/ConstJl» TCU- F02*vc 10 03 2023.ptf)k i' V’.'Ci'’.e'c .al wU.'ãa«a rArquMlu4Arc|UN&acDrr«rcal/Cart)dMfcfCait4iA TCU ● I Fo? ● vt 10 03 2023 pdO TCLJ 1043/2023
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